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Resumo – A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433, de 08/01/97). Seu objetivo é assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso aos 
recursos hídricos. A Agência Nacional de Águas emite outorgas nos rios de domínio da União, 
ficando os rios estaduais e as águas subterrâneas sob responsabilidade das Unidades da Federação. 
Para a elaboração do Relatório de Conjuntura de Recursos Hídricos no Brasil, a ANA solicita e recebe 
anualmente, dos estados, suas outorgas emitidas. Apresentamos uma síntese dos resultados da 
sistematização, consolidação e análise das informações de outorgas emitidas para os principais 
finalidades de uso da água, que integraram o relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil 
- Informe 2016. Além disso, apresentamos uma análise com foco nas bacias críticas das Regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Em julho de 2015, estavam vigentes mais de 60.000 outorgas no país, 
totalizando 3.500 m³/s de vazão outorgada. As outorgas para irrigação correspondiam a 56% da vazão 
outorgada total (estaduais e federais), seguida pela vazão outorgada para abastecimento humano 
(urbano e rural), totalizando 19% da vazão outorgada. 
 
Palavras-Chave – Outorgas, recursos hídricos, bacias críticas. 
 
WATER RESOURCE USE PERMITS ISSUED IN BRAZIL WITH FOCUS ON CRITICAL 

BASINS 
Abstract – The water resource use permit is one of the legal instruments of the National Policy of 
Water Resources (Federal Law no. 9.433/1997). Its purpose is to grant quantitative and qualitative 
control of water use and the effective exercise of rights of access to water resource. The National 
Water Agency (ANA) issues permits for the rivers under Federal jurisdiction while the Federal States 
are in charge of their state rivers and groundwater. ANA requests and receives yearly from the states 
their issued permits, in order to produce the Report on Water Resource Status in Brazil. We present 
a summary of the results of systematization, consolidation and data analysis from issued permits 
referring to the main purposes of water use in the country, which were part of the 2016 Report on 
Water Resource Status in Brazil. Furthermore, we present an analysis of the critical basins in the 
Southeast, South and Mid-West Regions. In July 2015, there were over 60,000 permits in force in the 
country, totalling 3,500m³/s of flow granted. Irrigation permits amounted to 56% of the total flow 
granted (state and federal), followed by the human supply permits (urban and rural), which came to 
19% of the flow granted. 
 
Keywords – Water use permits, water resources, critical basins. 
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APRESENTAÇÃO 
 

As outorgas emitidas no país estão entre os diversos temas abordados nos relatórios de 
Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil, publicados anualmente pela ANA desde 2009 e 
disponibilizados no Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos - SNIRH. Os 
relatórios são publicados em duas modalidades: relatórios plenos, lançados a cada quatro anos, 
apresentam o estado da arte e o balanço da situação e da gestão dos recursos hídricos no País; e 
relatórios anuais mais sintéticos (Conjuntura - Informes), que atualizam as informações com dados 
do ano anterior ao da publicação. 

Os dados sobre as outorgas são enviados pelos estados anualmente, sistematizados e 
analisados pela ANA para que sejam publicados nos relatórios Conjuntura. As vazões totais 
outorgadas e o número de outorgas emitidas, por finalidade principal de uso da água e tipo de 
manancial (superficial e subterrâneo), são apresentadas ano a ano nos relatórios de Conjuntura, como 
uma forma de acompanhar a evolução da implementação desse instrumento no país, entre outras 
finalidades.  

Em março de 2013, foi publicada a Portaria n°62 (ANA, 2013), na qual declara de especial 
interesse para a gestão dos recursos hídricos trechos de corpos hídricos de domínio da União. As 
bacias desses trechos são consideradas críticas quanto à qualidade de água, disponibilidade hídrica, 
demandas ou conflitos pelo uso da água; necessitando, portanto, de ações prioritárias de gestão. Para 
isso, estudos e análises específicas são realizados com o objetivo de orientar a gestão dos recursos 
hídricos nas bacias críticas. A metodologia utilizada na análise e definição da criticidade dos trechos 
está descrita na Nota Técnica n° 002/SPR/SRE (ANA, 2012), elaborada pela Superintendência de 
Planejamento de Recursos Hídricos da ANA em conjunto com a Superintendência de Regulação.  

Neste artigo são apresentados os dados das outorgas sistematizadas para o Relatório 
Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil - Informe 2016 (ANA, 2016b), e uma avaliação desse 
instrumento nas bacias críticas. 
 
METODOLOGIA 
 

Os dados das outorgas são analisados e sistematizados anualmente pela ANA, onde é feita a 
consistência e a consolidação das outorgas federais e estaduais. Esses dados integram a base de dados 
do Conjuntura, a qual tem sido sistematicamente melhorada através dos diversos estudos da ANA, 
além de alimentar o portal do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH. 
Para o Relatório Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil - Informe 2016, foram consideradas as 
outorgas vigentes em julho de 2015, ou seja, com data de validade após 01 de Julho de 2015 (ANA, 
2016a).  

Sistematização e Análise de Consistência dos Dados 
Os registros de outorgas são recebidos em formato de planilha Excel e contém as seguintes 

informações: usuário (pessoa física ou jurídica); a finalidade de uso (ex: irrigação); tipo de manancial 
(superficial ou subterrâneo); vazão máxima outorgada; datas de emissão e de validade da outorga; 
situação (ex: outorga prévia, nova, renovada, retificada); ato administrativo de publicação da outorga 
(ex: número da portaria, despacho); município; corpo hídrico e coordenadas geográficas de 
localização do ponto de captação da água.  
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Nos procedimentos de análise, é verificada a consistência dos dados, especialmente quanto à 
finalidade de uso da água, vazão outorgada, datas de emissão/validade e localização (coordenadas 
geográficas). Observou-se a existência das seguintes inconsistências nos dados recebidos: finalidades 
confusas, outorgas com mais de uma finalidade para a mesma vazão outorgada, vazões discrepantes 
(ex: valores muito altos), dados de vazão ausentes e sem unidade de medida, datas de 
emissão/validade ausentes ou incoerentes e coordenadas geográficas incorretas (ex: ponto com 
localização fora do estado). 

Em casos de inconsistências, foi solicitada, ao órgão responsável pela emissão das outorgas, 
a revisão dos dados. Em alguns casos, foi possível encontrar as publicações oficiais dos atos de 
outorga e proceder com a correção sem a necessidade de revisão pelo órgão competente. Nos casos 
em que não se conseguiu revisar/corrigir dados essenciais em prazo hábil para o fechamento do 
relatório de Conjuntura, as outorgas não foram inseridas na totalização dos dados. 

Análise e Classificação das Finalidades 
Os relatórios de Conjuntura apresentam dados das outorgas para as principais finalidades de 

uso consuntivo da água - abastecimento urbano/rural, indústria, irrigação e “outros”. Nessa última, 
estão, por exemplo, outorgas para aquicultura e dessedentação animal.  
 Muitas outorgas estaduais são emitidas para mais de uma finalidade de uso (mesmo ponto e 
vazão outorgada para mais de uma finalidade de uso), sendo necessário identificar, para a 
apresentação dos dados nos relatórios Conjuntura, uma finalidade principal. Para tanto, considerou-
se como critério para definição de uma única finalidade, a seguinte ordem hierárquica, com base no 
maior potencial de consumo de água: Irrigação → Indústria → Abastecimento humano → 
Dessedentação animal → Aquicultura. Por exemplo, uma outorga para uma única captação (uma 
vazão outorgada) que atende ao uso da água para irrigação, dessedentação de animais e consumo 
humano, será identificada a irrigação como finalidade principal.  

Para a análise dos dados, a finalidade “Abastecimento Humano” foi desmembrada em 
“Abastecimento Público” e “Abastecimento urbano/rural”. Na primeira, foram consideradas as 
outorgas para as Companhias de Abastecimento, Prefeituras ou outros entes cujo propósito seja o 
abastecimento público de água via redes de distribuição. Na segunda categoria, foram contabilizadas 
as demais outorgas para abastecimento urbano e rural, destinadas ao consumo humano, paisagismo, 
hotéis, condomínios, aspersão de vias, lavagem de veículos, etc.  
 Ressalta-se que três estados ainda não emitiam outorgas considerando a data de julho de 2015 
(Amazonas, Amapá e Mato Grosso do Sul) e o Acre começou a emitir outorgas em maio de 2015 
(apenas seis foram contabilizadas). Do Rio Grande do Sul, constam somente as outorgas emitidas no 
período de agosto de 2014 a julho de 2015 (dados de períodos anteriores apresentavam 
inconsistências não revisadas em tempo). O Distrito Federal e o Espírito Santo não enviaram os dados 
completos necessários; portanto, não puderam ser sistematizados. 
 
RESULTADOS 
 
Vazões Totais Outorgadas 

Em julho de 2015, estavam vigentes mais de 53.000 outorgas estaduais e mais de 7.000 
outorgas da ANA, totalizando mais de 3.500 m³/s de vazão máxima outorgada. As finalidades 
principais de uso da água - abastecimento urbano/rural, indústria (incluindo mineração e 
agroindústria) e irrigação - respondem por mais de 85% da vazão total outorgada pelos estados e mais 
de 95% da vazão total outorgada pela ANA. 
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Das outorgas da ANA vigentes em julho de 2015, a irrigação responde por 74% (739,81 m³/s), 
o abastecimento público responde por 10% (104,88) e a indústria responde por 7% da vazão total 
outorgada (figura 1). 

A maior parte (73%) da vazão outorgada pela ANA para irrigação se encontra nas bacias dos 
rios São Francisco (31%) e Paraná (15%), seguidas pelas bacias Mirim/São Gonçalo, no Rio Grande 
do Sul (15%) e pelas bacias Tocantins-Araguaia (13%). A maior parte (72%) da vazão outorgada pela 
ANA para abastecimento público também se encontra nas bacias Paraná (23%) e São Francisco 
(18%), seguidas pela bacia do Amazonas (18%), a maior parte para a cidade de Manaus, e pelas bacias 
do Atlântico Sudeste (14%), a maior parte na bacia do rio Paraíba do Sul. Para indústria, novamente 
as maiores vazões outorgadas pela ANA foram na bacia do Paraná (45%), seguida pelas bacias do 
Atlântico Sudeste (24%), a maior parte também na bacia do Paraíba do Sul. 

O gráfico a seguir (figura 1) mostra que as vazões totais outorgadas pelos estados têm 
proporções equivalentes às vazões outorgadas pela ANA, entre as principais finalidades de uso da 
água, com a irrigação respondendo pela maior proporção, seguida por abastecimento urbano/rural e 
pela indústria.  

 
Figura 1 – Vazão outorgada (m3/s) pela ANA e Estados, por finalidade principal de uso da água. 

No conjunto das outorgas emitidas pelos estados, a maior parte das vazões outorgadas para as 
finalidades principais de uso da água consiste de outorgas para captações superficiais (figura 2). 

 
Figura 2 – Vazão total (m3/s) outorgada pelos Estados, por finalidade principal de uso da água e tipo de manancial. 

O próximo gráfico (figura 3) apresenta as vazões outorgadas por cada estado, para as 
finalidades principais, somadas as vazões das captações superficiais e subterrâneas. 
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Figura 3: Vazões outorgadas pelos Estados (m3/s) para as principais finalidades de uso da água. 

  
Observa-se que as vazões outorgadas para irrigação predominam na maioria dos estados, com 

menor proporção nos dois estados com as maiores vazões outorgadas - Minas Gerais (MG) e São 
Paulo (SP). No Paraná (PR) constam vazões relativamente baixas para as três finalidades principais, 
o que pode ser atribuído à forma de classificação das finalidades de uso da água adotada pelo estado, 
na qual muitas outorgas que ficaram indefinidas (outros) podem ser, na verdade, para algumas das 
finalidades principais (esta inconsistência não pôde ser revisada/corrigida em tempo).  

Vazões Outorgadas em Bacias Críticas 

Considerando as bacias críticas definidas pela Portaria ANA 62/2013 (Figura 4), são apresentados 
neste artigo os dados de outorgas da ANA e estados que incidem nas bacias das Regiões Sudeste, Sul 
e Centro-Oeste. 
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Figura 4 - Bacias críticas nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 

Visto que são bacias de trechos de rios federais com conflitos pelo uso da água, há um 
percentual maior da vazão outorgada pela ANA do que pelo conjunto dos estados que abrangem essas 
bacias, em relação ao total de outorgas vigentes no país (em julho de 2015).  

Da vazão outorgada pela ANA no país, considerando os totais por cada finalidade principal, 
incidem em bacias críticas os seguintes percentuais: 36% das outorgas para indústria, 33% das 
outorgas para irrigação e 24% das outorgas para abastecimento urbano/rural. 

Quanto às outorgas estaduais, considerando os totais por cada finalidade principal outorgados 
pelas UFs nas quais estão as bacias críticas, incidem os seguintes percentuais: 14% das outorgas para 
abastecimento urbano/rural, 14% das outorgas para indústria e 12% das outorgas para irrigação. 

A ANA outorgou em bacias críticas 262 m³/s para irrigação, 38 m³/s para indústria e 39 m³/s 
para abastecimento urbano/rural, dos quais 37 m³/s para abastecimento público, considerando o total 
de vazão outorgada no País, com vigência que expira a partir de julho de 2015. Os estados outorgaram 
153 m³/s para irrigação, 40 m³/s para indústria e 67 m³/s para abastecimento urbano/rural, dos quais 
55 m³/s foram para abastecimento público. 

As nove bacias com maiores valores de vazão para irrigação, principal uso consuntivo da 
água, respondem por 78% da vazão total outorgada em bacias críticas para as três finalidades 
principais. São elas: Mirim/São Gonçalo, Paranapanema, Paranã, Sapucaí Mirim, São Marcos, Verde 
Grande, Mogi Guaçu, Doce e Pardo. 
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Para abastecimento público, destacam-se as bacias dos rios Piracicaba, Doce e Paraíba do Sul, 
que somam 67% da vazão total em bacias críticas para esta finalidade. Para indústria, as bacias dos 
rios Paraíba do Sul, Doce, Mogi Guaçu e Piracicaba respondem por 78% da vazão total outorgada em 
bacias críticas para esta finalidade. Observa-se, assim, que a bacia do rio Doce se destaca nas três 
principais finalidades de uso da água, principalmente nas outorgas estaduais. 

Vale ressaltar que faltam dados do Distrito Federal e do Espírito Santo, o que reduz os valores 
de vazão outorgadas principalmente nas bacias dos rios Doce e de rios federais no DF. As 
atualizações, análises e revisões dos dados de outorga que estão sendo realizadas para o próximo 
relatório (pleno) de Conjuntura deverão resultar em dados mais consistentes, que contribuam para 
aprimorar a base deste importante instrumento de gestão dos recursos hídricos no País.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir de seu objetivo principal de "assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos 
da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água", a outorga de direito de uso dos recursos 
hídricos pode prevenir conflitos pelos usos da água e a escassez hídrica através da regulação dos 
usuários, evitando usos da água em excesso e inadequados à condição hidrológica da bacia. 

A organização político-administrativa do Brasil impacta decisivamente a gestão de nossas 
águas, pois as Unidades da Federação possuem características distintas quanto à quantidade e 
qualidade das águas superficiais, embora estejam conectadas geograficamente. Algumas delas 
possuem papel fundamental na entrega de água, pois em seu território estão localizadas nascentes de 
importantes cursos d’água que adentram os limites de outros estados, por exemplo Minas Gerais e 
Goiás. Outros estados recebem e fazem uso de água proveniente dos fornecedores, por exemplo Rio 
de Janeiro e Bahia. Em função dessa complexa dinâmica territorial, é extremamente importante a 
consolidação de um cadastro robusto dos usuários dos recursos hídricos.  

A implementação da outorga de uso dos recursos hídricos pelos estados ocorre em diferentes 
momentos, assim como os mecanismos e as estratégias adotadas para o registro e acompanhamento 
dos processos por cada estado. A partir do recebimento das informações sobre outorgas estaduais para 
a elaboração dos relatórios Conjuntura e da análise de consistência das mesmas, foi possível verificar 
fragilidades nos bancos de dados recebidos, tais como ausência de informações cruciais para estudos 
e análises, erros de digitação que geram dados discrepantes e incoerentes, entre outros.  

Os estados, entretanto, estão gradualmente aperfeiçoando seus sistemas de registro de 
informações sobre outorgas por meio da migração dos dados para sistemas automatizados próprios 
e/ou estão utilizando diretamente o Sistema do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos 
– CNARH. Esses sistemas são mais robustos e evitam erros que são comumente cometidos.  

As inconsistências verificadas nos dados das outorgas são significativas suficientes para 
colocar em risco, não somente a qualidade das base de dados dos estados, mas principalmente o 
objetivo deste instrumento de gestão dos recursos hídricos. É importante dar prioridade à melhoria da 
base de dados dos estados com inconsistências mais acentuadas, especialmente GO, RS, DF e ES.  

Quanto às análises das outorgas em bacias críticas, são prioritárias para estudos e ações que 
visem a melhoria da qualidade dos dados e da gestão das outorgas de direito de uso dos recursos 
hídricos as seguintes bacias críticas: Mogi Guaçu (MG e SP), Paraíba do Sul (MG, RJ e SP), 
Piracicaba e Pardo (SP) e São Marcos (MG), Doce (ES); Mirim / São Gonçalo, Negro, Quaraí (RS); 
e Rios Federais no DF. Todas essas bacias apresentam demandas estimadas consideráveis e maiores 
do que as vazões outorgadas, indicando necessidade de regularização de usuários ou falhas nas bases 
de dados.  
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A ANA tem dado suporte aos estados para cadastrarem todos os seus usuários no Sistema 
CNARH. Recentemente, todas as Unidades da Federação, por intermédio dos órgãos gestores 
estaduais de recursos hídricos, iniciaram, de forma gradativa, a disponibilização de seus dados no 
Cadastro Nacional, seja o Estado que utiliza o próprio sistema CNARH para o cadastramento de seus 
usuários ou o que possui sistema de cadastramento próprio, mas que, por determinação legal, tem a 
responsabilidade de migrar periodicamente o conjunto dos dados para o CNARH. Espera-se que até 
2019 cerca de 90% dos dados estaduais estejam disponibilizados no CNARH. 

A partir do registro das outorgas estaduais e de suas características, via CNARH, a fragilidade 
que existe atualmente, referente à consistência dos dados, deverá ser significativamente reduzida, o 
que possibilitará maior agilidade na sistematização e mais segurança nas análises dos dados e na 
gestão dos recursos hídricos, principalmente em bacias de especial interesse para a gestão.  
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